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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberagéo,
bastando clicar no nimero do Acérdéo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, cligue no nimero do Ac6rdao).

Ac6rddo 2522/2013 Plenério

Competéncia do TCU. Recurso. Dendncia.

Os exames empreendidos pelo TCU nao estdo adstritos aos termos da denuncia apresentada. A competéncia do Tribunal
decorre dos artigos 70 e 71 da Constituicdo Federal. Recurso negado.

Acoérdéo 2528/2013 Plenério

Obra. Auditoria. Deliberacéo do Congresso Nacional.

A deliberagdo do Congresso Nacional no sentido de ndo bloquear a execugéo fisica, orcamentaria e financeira de obra em
que o Tribunal apontou a existéncia de indicios de irregularidades graves, com recomendacéo de paralisagcdo, ndo vincula o
entendimento do TCU, porque sdo diversos os critérios de julgamento empregados pelo Tribunal e pelo Parlamento.

Acordéo 2528/2013 Plenério

Processual. Auditoria. Oportunidade da medida cautelar.

O dever-poder de cautela ha de ser exercitado pelo Tribunal em qualquer etapa do processo, ndo se limitando a fase que
antecede o exame do mérito. Pode a medida cautelar vir a ser deferida por ocasido do julgamento de mérito e, até mesmo,
apo6s essa deliberacéo.

Ac6rdéo 2531/2013 Plenério

Licitacdo. Auditoria. Sobrepreco.

A existéncia de eventuais créditos tributarios ndo considerados expressamente na proposta da contratada néo indica, por si
s6, a ocorréncia de sobrepreco. Para a apuracdo da economicidade dos pregos praticados é necesséria a avaliagdo da
contratagcdo de forma global.

Acordéo 2535/2013 Plenario
Licitacdo. Representacdo. Rede credenciada.

Nas licitacdes para a contratagdo de empresa para operar plano ou seguro privado de salde, a definicdo de uma rede
minima de estabelecimentos credenciados ndo constitui, a priori, irregularidade, pois objetiva resguardar o interesse da
Administragcdo de que os beneficiarios tenham acesso a uma rede adequada de assisténcia a salde

Acdérdao 2549/2013 Plenério
Convénio e Congéneres. Pedido de Reexame em Levantamento de Auditoria. Responsabilidade da Caixa.

A Caixa, ao atuar na condicdo de mandataria da Unido na operacionalizacédo dos repasses de recursos a empreendimentos
apoiados pelo PAC, é responsavel pela analise dos projetos basicos. Recurso negado.

Acoérdéo 2550/2013 Plenério
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Convénio e Congéneres. Auditoria. Vedacdes.

. E ilegal a contratagdo, pelos participes de instrumento de transferéncia voluntaria, de empresas cuja composig&o
societaria inclua servidores publicos do 6rgdo/entidade concedente, por representar ofensa aos principios da
impessoalidade, da isonomia e da moralidade.

TPl

. E vedada, com base no art. 2°, inciso V, do Decreto 6.170/07 e em analogia com o art. 1°, inciso |, alinea “g”, da
LC 64/90, a celebragdo de instrumentos de transferéncia voluntaria com entidades privadas sem fins lucrativos cujos
dirigentes tenham tido contas julgadas irregulares pelo TCU.

Ac6rdéo 2553/2013 Plenério

Pessoal. Representacdo. Beneficios de aposentadoria e pensao civil.

. No caso de redugéo no valor do beneficio de penséo civil ou de aposentadoria pela aplicagdo da EC 70/12, cabera
atribuicdo de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI), sujeita apenas aos reajustes gerais dos servidores
publicos federais, a ser paulatinamente absorvida sempre que houver reorganizacdo ou reestruturagdo dos cargos e das
carreiras, ou das remuneracdes previstas em lei, até sua completa extingéo.

o Ressalvadas as exce¢fes previstas na EC 47/05 e na EC 70/12, as pensdes civis decorrentes de aposentadorias
ocorridas anteriormente a EC 41/03, ou as concedidas com fundamento no art. 3° da EC 41/03, somente gozardo de
paridade com os vencimentos dos servidores em atividade se o ébito do servidor tiver ocorrido até 31/12/2003. Para 6bitos
posteriores a 31/12/2003, os beneficios serdo reajustados nos mesmos indice e data aplicaveis aos beneficios do RGPS.

o Todo e qualquer beneficio de penséo civil decorrente de 6bito ocorrido a partir de 20/02/2004 deve observar a
forma de célculo (redutor) prevista no art.40, § 7°, da CF/88, com a redacédo dada pela EC 41/03, bem como o disposto no
art. 2° da Lei 10.887/04.

Acordéo 2569/2013 Plenario

Pessoal. Denudncia. Conselhos de fiscalizacéo de profissées.

Os conselhos de fiscalizagdo do exercicio profissional sdo autarquias atipicas, corporativas, que ndo estdo sujeitas ao
comando constitucional constante do caput doart. 39 da Constituicdo Federal (RJU). O regime aplicavel aos seus
funcionarios é o celetista (CLT). Denudncia improcedente

Acodrddo 6359/2013 Primeira Camara

Processual. Monitoramento em Pensé&o Civil. Contraditorio e ampla defesa.

A audiéncia constitui oportunidade de ampla defesa aos responséaveis, ndo importando em obrigagcdo, mas em direito de
manifestagéo para esclarecimento dos fatos. A audiéncia tem carater personalissimo e, por isso, ndo pode ser atendida por
terceiros.

Acérdao 5714/2013 Segunda Camara

Pessoal. Aposentadoria de membros do MPU. Tempo de servigo de advocacia.

A contagem de tempo de advocacia, incluida nesta atividade a funcdo de solicitador académico, requer certiddo emitida
pela OAB, nos moldes definidos em seus estatutos internos, e exige, desde a Lei 3.807/60, o correspondente recolhimento
da contribuicdo previdenciaria. Nao é bastante a apresentacdo de copia da carteira de identidade da OAB ou a certiddo de
inscricdo na OAB.

Elaboragéo: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessoes
Contato: infojuris@tcu.gov.br
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